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16 — Considerando razões de celeridade, caso o número de candidatos 
admitidos seja superior a 100, e de forma a não causar prejuízo à normal 
atividade dos serviços, os métodos de seleção serão realizados de forma 
faseada (artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro).

17 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório de per si, sendo 
excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, 
não sendo convocados para a realização do método seguinte.

18 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos 
de seleção equivale a desistência do concurso.

19 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos bem como 
a convocação para os métodos de seleção faz  -se de acordo com o 
previsto nos artigos 30.º, 31.º e 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no placard 
do Serviço de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na pa-
gina eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.cm -braganca.pt/.

21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard do Serviço 
de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.cm -braganca.pt.

22 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade 
de valoração, entre candidatos, os critérios de preferência a adotar 
serão os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em caso 
de igualdade de classificação a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

23 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Maria Mavilde Gonçalves Xavier, diretora do Departa-

mento de Administração Geral e Financeira.
Vogais efetivos: Sílvia Maria dos Santos Couto Gonçalves Nogueiro, 

chefe da Divisão de Administração Financeira, que substitui a presidente 
nas suas faltas e impedimentos, e João Paulo Esteves Lopes, técnico 
superior — área de atividade — contabilidade.

Vogais suplentes: Branca Flor Cardoso Lopes Ribeiro, chefe da Uni-
dade de Administração Geral, e Paula Jacinta Antas Mourão, técnica 
superior — área de atividade — contabilidade.

24 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.° da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
Júri, onde constem os parâmetros de avaliação e a respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, e ao sistema de valoração 
final do método, desde que o solicitem.

25 — Política de igualdade — nos termos do despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

17 de julho de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Hernâni 
Dinis Venâncio Dias, Dr.
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 Aviso n.º 9016/2014

Procedimento concursal comum para contratação em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira/categoria de 
assistente operacional — área de atividade — coveiro.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril e no n.º 2, do artigo 6.º, e artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de fevereiro, e dado não existir ainda reserva de recrutamento 
constituída junto da Direção -Geral da Administração e do Emprego 
Público (enquanto ECCRC), consultado o INA, informou este orga-
nismo que não existem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil indicado, bem como não se encontra constituída reserva 
de recrutamento no próprio organismo, torna -se público que por deli-
beração da Assembleia Municipal de Bragança, tomada em sua sessão 
ordinária realizada no dia 19 de junho de 2014, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, para 
preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de assistente 
operacional (m/f), área de atividade — coveiro, do mapa de pessoal da 
Câmara Municipal de Bragança, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável — Este procedimento rege  -se pelo disposto 
nos seguintes diplomas:

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), com as sucessivas 
alterações, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008 de 31 de julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro e Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

3 — Local de trabalho — Departamento de Serviços e Obras Mu-
nicipais, Divisão de Ambiente, Águas e Energia, Serviço de Espaços 
Verdes e Cemitérios, em Bragança.

4 — Caracterização do posto de trabalho — Proceder a inumações, 
exumações, trasladações, abertura e aterro de sepulturas; assegurar a 
manutenção geral do cemitério e proceder à remoção de lixos e equi-
parados; varredura e limpeza de ruas, limpeza de sarjetas, lavagem de 
vias públicas, limpezas de chafariz; remoção de lixeiras e extirpação de 
ervas, sem prejuízo de desempenho de outras tarefas, iniciativas ou ações 
decididas no âmbito das atribuições e competências do Município.

5 — Posicionamento remuneratório — Será objeto de negociação en-
tre o trabalhador recrutado e a Câmara Municipal de Bragança, de acordo 
com o consagrado na alínea f) do artigo 2.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 12 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
conjugado com o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
na redação dada pela Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de abril e terá lugar ime-
diatamente após o termo do procedimento concursal:

Posição Remuneratória 1.ª, Nível Remuneratório 1, atualmente 
485,00 €, da tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem 
funções públicas, aprovada pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

6 — Requisitos do trabalhador:
6.1 — Para além dos requisitos necessários à constituição da rela-

ção jurídica de emprego público constantes no artigo 8.º da LVCR, 
os candidatos deverão possuir a escolaridade obrigatória e existência 
de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida na modalidade de contrato ou encontrar — se 
em situação de requalificação.

6.2 — Requisito Habilitacional, sem possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional: Es-
colaridade obrigatória, para os indivíduos nascidos até 31 de dezembro 
de 1966, 4.ª Classe ou equivalente; para os indivíduos nascidos a partir 
de 1 de janeiro de 1967, 6.º ano de escolaridade ou equivalente; para 
os indivíduos nascidos a partir de 1981, 9.º ano de escolaridade ou 
equivalente

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se desenvolve o presente procedimento.

8 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
objeto do presente procedimento por trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado ou que se encontrem 
em situação de requalificação, o recrutamento será efetuado de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

9 — Formalização de candidatura:
Para a formalização de candidatura deverá ser utilizado obrigatoria-

mente o formulário tipo “Formulário de Candidatura ao Procedimento 
Concursal” (disponível em www.cm -braganca.pt/ ou Serviço de Recursos 
Humanos), devendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal, sita no Forte S. João de Deus, em Bra-
gança, no horário de atendimento ao público (das 9:00 H às 12:30 H e 
das 14:00 H às 17:30 H), ou remetida por correio por carta registada até 
ao termo do prazo de candidatura, não sendo consideradas candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

10 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação de onde conste 

a data de realização e duração;
d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-

vidamente atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego publico que detém, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;
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e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 
atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado;

f) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não supe-
rior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da citada 
Portaria.

11 — Nos termos do n.º 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Bragança, ficam dispensados de apresentar os documentos referidos 
no ponto anterior, exceto o que consta da alínea a), desde que refiram 
que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

12 — Métodos de seleção:
Serão aplicados os métodos de seleção obrigatórios e facultativos 

referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -Al2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril e 
n.os 1, 2 e 3 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:

Prova de conhecimentos de natureza prática (PC); Avaliação Psico-
lógica (AP) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

Aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do ar-
tigo 53.º do mesmo diploma legal, ser -lhe -ão aplicados, a não ser que o 
candidato tenha exercido a opção pelos métodos anteriores, de acordo 
com a primeira parte do mesmo normativo, a Avaliação Curricular 
(AC); a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e a Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

13 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos — A prova 
individual de conhecimentos é de natureza prática, incide sobre parâ-
metros de avaliação, tais como, compreensão da tarefa, qualidade de 
realização, celeridade na execução e grau de conhecimentos técnicos 
demonstrados, com a duração máxima de 1 hora.

13.1 — A prova conhecimentos de natureza prática consiste:
No exercício prático relativo a um ato simulado de inumação, a realizar 

no cemitério Santo Condestável.
14 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 

a 20 valores e resulta das seguintes fórmulas:
OF = (35 PC + 35 AP + 30 EPS)/100

ou
OF = (35 AC + 35 EAC + 30 EPS)/100

sendo:
OF = Ordenação final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;
AC = Avaliação Curricular;
EAC= Entrevista de Avaliação de Competências.

15 — A aplicação dos métodos de seleção bem como a ordenação 
final dos candidatos terá em atenção o estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, no que se refere a candidatos com 
deficiência.

16 — Considerando razões de celeridade, caso o número de candidatos 
admitidos seja superior a 100, e de forma a não causar prejuízo à normal 
atividade dos serviços, os métodos de seleção serão realizados de forma 
faseada (artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro).

17 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório de per si  sendo 
excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 va-
lores, não sendo convocados para a realização do método seguinte.

18 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale a desistência do concurso.

19 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos bem como 
a convocação para os métodos de seleção faz  -se de acordo com o 
previsto nos artigos 30.º, 31.º e 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
no Placar do Serviço de Recursos Humanos desta autarquia, e dis-
ponibilizada na pagina eletrónica da Câmara Municipal de Bragança 
www.cm -braganca.pt/.

21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Placar do Serviço 
de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na pagina 
eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.cm -braganca.pt.

22 — Critérios de ordenação preferencial:
Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 

de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.0 da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em caso de igualdade de classificação a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

23 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Orlando António Sousa Gomes, Chefe da Divisão de 

Ambiente, Águas e Energia.
Vogais Efetivos: Rafael Augusto Costa Sobrinho Correia, Técnico 

Superior — área de atividade — Engenharia do Ambiente que substitui 
o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Carlos Alexandre Paiva 
Chaves, Técnico Superior — área de atividade — Engenharia Florestal.

Vogais suplentes: Helena Margarida Pires Pinheiro, técnica supe-
rior — área de atividade — Engenharia Florestal e Gorete Maria Vieira 
Santos Pedro, técnica superior — área de atividade — Engenharia Civil.

24 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
Júri, onde constem os parâmetros de avaliação e a respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, e ao sistema de valoração 
final do método, desde que o solicitem.

25 — Política de igualdade — Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 01 de março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

21 de julho de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Hernâni 
Dinis Venâncio Dias, Dr.

307979436 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 9017/2014

Aprovação da alteração do Plano de Urbanização
do Alto do Lumiar

Torna -se público que, nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro (Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial), na redação conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, e com as alterações operadas 
pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, de 6 de janeiro, a Assembleia Municipal 
de Lisboa deliberou em 18 de março de 2014, na sua 4.ª Reunião da 
Sessão Ordinária iniciada em 18 de fevereiro, através da Deliberação
n.º 60/AML/2014, aprovar a Alteração do Plano de Urbanização do 
Alto do Lumiar incluindo o Regulamento e seus Anexos, Planta de 
Condicionantes desagregada em Planta de Condicionantes — Servi-
dões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública, e Planta de 
Condicionantes — Alturas Máximas, bem como Planta de Zonamento 
desagregada em Planta de Zonamento — Qualificação do Espaço Ur-
bano, e Planta de Zonamento — Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão.

As Fichas Patrimoniais que constituem o Anexo V ao Regulamento do 
Plano e fazem parte do mesmo, estão acessíveis através das hiperligações 
disponibilizadas no final do ato.

Torna -se ainda público que, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2 
do artigo 150.º do mesmo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, a Alteração do Plano poderá ser consultada no portal da 
internet da Câmara Municipal de Lisboa, no endereço www.cm -lisboa.
pt/vier/urbanismo.

28 de julho de 2014. — O Diretor Municipal (subdelegação de com-
petências através do Despacho n.º 82/P/2014, publicada no 1.º Suple-
mento ao Boletim Municipal, n.º 1060 de 12 de junho), Jorge Catarino 
Tavares.

Deliberação

Aprovação da alteração do Plano de Urbanização
do Alto do Lumiar

Através da Deliberação da Assembleia Municipal de Lisboa
n.º 60/AML/2014, na sua 4.ª reunião de 18 de março da sessão Ordi-
nária iniciada em 18 de fevereiro de 2014, foi aprovada por maioria, 
a Proposta n.º 854/2013, relativa à aprovação da alteração do Plano 
de Urbanização do Alto do Lumiar ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do 
artigo 25.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, com votos a favor do 




